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Grarnsci, marxismo e política 

A teoria de partido de Gramsci e as 
limitações da organização no campo1

Luciana Aparecida Aliaga de Oliveira* 

Nossa abordagem neste texto concentrar-se-á fundamentalmente na possibilidade de organização 
das massas rurais. A problemática que nos é colocada por Gramsci consiste no questionamento da 
potencialidade política das classes subalternas do campo. Segundo este autor: 

Assim cabe observar que a massa dos camponeses, ainda que desenvolva uma !unção 
essencial no mundo da produção, não elabora seus próprios intelectuais 'orgânicos' e não 
'assimila' nenhuma camada de Intelectuais 'tradicionais', embora outros grupos sociais 
exlraiam da massa dos camponeses muitos de seus intelectuais e grande parte dos 
intelectuais tradicionais seja de origem camponesa (GRAMSCI, op. cit 16, v.2). 

Gramsci aponta para a dificuldade de organização autônoma destas classes na medida em que os 
intelectuais que procedem dela são "absorvidos" pelas classes dominantes e passam a ser 
divulgadores da cultura e da ordem vigente, isto é, tornam-se intelectuais tradicionais. 

É preciso atentar para a diferença entre os intelectuais de tipo urbano, cuja formação é concomitante 
com a indústria e em grande medida se desenvolvem em conexão com a produção, e os intelectuais 
de tipo rural, que estão ligados à massa social do campo e pequeno burguesa das pequenas cidades 
ainda "não elaboradas e postas em movimento pelo sistema capitalista" (GRAMSCI, op. cit 22-23, 
v.2), O intelectual de tipo rural cumpre a função de colocar a massa camponesa em contato com a
administração estatal ou local (advogados, tabeliães, etc.). esta é, portanto, uma função politica na
medida em que consiste na presença do Estado nas áreas rurais onde o aparato estatal é menos
extensivo O intelectual tradicional "educa" a massa de forma a difundir valores culturais e morais
desejáveis ã classe dominante do campo.

Como reforço deste caráter conservador, os intelectuais rurais representam, em decorréncia de 
seu padrão de vida superior em relação ao do camponês medio, um modelo a ser alcançado: 

no campo, o intelectual (padre. advogado, professor tabelião, médico, ele.) possui um 
padrão de vida médio superior, ou, pelo menos, diverso daquele do camponês médio e 
representas. por isso, para o camponês, um modelo social na aspiração de sair de sua 
condição e de melhorá-la. O camponês acredita sempre que pelo menos um de seus filhos 
pode se lomar 1nlelectual (sobre ludo padre), isto é, tornar-se um senhor, elevando o nível
social da famllia e rac1litando sua vida econômica pelas liyai;ôes 4ue 11âu µu1forá d1dxar d.i 
estabelecer com os outros senhores (idem, p.23), 

1 Esta pesquisa insere-se em um lrabalho de investigação mais abrangente levado a efeito pelo grupo de 
pesquisa Marxismo e Teoria Política, coordenado pelo Prol. Dr. Álvaro Bianchí. O Grupo desenvolve suas 
atividades 110 âmbilo do Centro de Esludos Marxistas (CEMARX), no Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Unlcamp. 
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